
 

CRM-PR | Pregão Eletrônico nº 020/2018 

Página 1 de 56 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2018 

Processo Administrativo nº 080/2018 

Protocolo 004127/2018 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Conselho Regional 

de Medicina do Paraná, entidade de fiscalização da profissão médica, instituída pela Lei 

nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, com sede na Rua Victório Viezzer, 84, CEP 80.810-

340, Curitiba-PR, por intermédio de seu representante legal, neste ato representado pelo 

seu Presidente, Dr. Wilmar Mendonça Guimarães, médico regularmente inscrito no CRM-

PR sob n° 3.711, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do 

tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 

5.450, de 31 de maio de 2005, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 

Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 08/06/2018 

Horário: 9h (horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

UASG: 389174   

1.  DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa especializada na prestação de Serviços de Telefonia Fixa 

Comutada (STFC), com instalação de terminais de assinante comum, (linha telefônica de 

par metálico) na modalidade local, Longa Distância Nacional (LDN) e Longa Distância 

Internacional (LDI) a serem executados de forma contínua e ininterrupta, prevendo a 

destinação de linhas-tronco de entrada e saída para a Licitante vencedora, e destinados ao 

uso do CRM-PR, nas suas Delegacias Regionais relacionadas na tabela de perfil de tráfego 

individual, para o perfil de tráfego estimado em itens, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

2.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha 

pelo interessado. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 

ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º 

do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

3.2. Não poderão participar desta licitação interessados: 

3.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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3.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

3.2.4.  que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49. 

3.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte; 

3.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no Edital; 

3.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

3.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 

data e horário marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 
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4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

4.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

4.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.6.1.  valor anual do item; 

4.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 

registrado.  

4.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

4.8.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.  

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

5. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem especificações técnicas 

contidas no Termo de Referência. 
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5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três 

(3) segundos. 

5.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

5.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes.  

5.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  



 

CRM-PR | Pregão Eletrônico nº 020/2018 

Página 6 de 56 

5.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 

sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 

sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 

na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 

ofertado, para efeito de ordenação de propostas. 

5.15 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

5.16 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte 

e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 

acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

5.17 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.18 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19 Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de 

lances. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de 

apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.   

 

5.15. A etapa de lances da sessão  
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6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

6.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

6.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço 

máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

6.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

6.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, 

sob pena de não aceitação da proposta.  

6.4.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

6.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma. 

6.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

6.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 
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7. DA HABILITAÇÃO  

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

7.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

7.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

7.3. Habilitação jurídica:  

7.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

7.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

7.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 

expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 

conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e 

Integração – DREI; 

7.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

7.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

7.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

7.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, Estadual e 

Municipal; 

7.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS) 

7.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.4.5. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
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documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

7.5. Qualificação econômico-financeira,  

7.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

7.5.2.  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

7.5.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-

se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao período de existência da sociedade; 

7.5.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

7.5.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado 

inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente. 

7.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
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estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 

7.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 

deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade 

presente no sistema (upload), no prazo de até 02 (duas) horas, após solicitação do 

Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de 

indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail 

licitacao@crmpr.org.br. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão 

ser encaminhados, ao Setor de Licitações do Conselho Regional de Medicina do Paraná, 

situado na Rua Victório Viezzer, 84, 3 º andar, Vista Alegre, Curitiba-PR, CEP 80.810-340. 

7.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 

24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 

signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em 

papel. 

 

7.8.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.8.2. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

7.8.3. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 

através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o 

licitante será convocado a encaminhar, no prazo de até 02 (duas) horas, documento 

válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de 

inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 

licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, 

conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

7.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

mailto:licitacao@crmpr.org.br
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7.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

7.11. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura 

da sessão pública. 

7.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

7.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

7.14. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, 

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

7.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

8. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

8.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

8.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não 

comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
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Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

8.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

8.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de até 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 

e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 

e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 
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10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

11.3. Após a homologação da licita 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

12.1.1. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo 

de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o 

termo de contrato decorrente da ata de registro de preços; 

12.1.2. apresentar documentação falsa; 

12.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
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12.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.5. não mantiver a proposta; 

12.1.6. cometer fraude fiscal; 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo. 

12.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

12.3.  licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

12.3.1. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

12.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento 

no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

12.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

12.4.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade, 

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

12.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 
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13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

13.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@crmpr.org.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Victório 

Viezzer,84, Vista Alegre, Curitiba-PR, CEP: 80.810-340. 

13.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro 

horas. 

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

13.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital. 

13.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

13.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 

qualquer interessado. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

14.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

14.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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14.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

14.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.crmpr.org.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Victório 

Viezzer,84, 3º andar, Setor de Licitações, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 17 horas, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados. 

14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.10.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 

14.10.2. ANEXO II - Modelo para Elaboração da Proposta de Preços; 

14.10.3. ANEXO III -  Minuta do Contrato; 

 

Curitiba, 17 de maio de 2018. 

 

WILMAR MENDONÇA GUIMARÃES 

Presidente do CRM-PR 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de Serviços de Telefonia 

Fixa Comutada (STFC),  com instalação de terminais de assinante comum, (linha telefônica 

de par metálico) na modalidade local, Longa Distância Nacional (LDN) e Longa Distância 

Internacional (LDI) a serem executados de forma contínua e ininterrupta, prevendo a 

destinação de linhas-tronco de entrada e saída para a Licitante vencedora, e destinados ao 

uso do CRM-PR, nas suas Delegacias Regionais relacionadas na tabela de perfil de tráfego 

individual, para o perfil de tráfego estimado em itens, conforme condições, quantidades, 

exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO CIDADE VALOR MENSAL 

MÁXIMO 

ACEITÁVEL (R$) 

VALOR ANUAL 

MÁXIMO 

ACEITÁVEL (R$) 

1  

 

 

 

 

Serviços de 

Telefonia Fixa 

Comutada (STFC) 

Apucarana 94,90 1.138,80 

2 Campo 

Mourão 

94,90 1.138,80 

3 Cascavel 94,90 1.138,80 

4 Foz do Iguaçu 94,90 1.138,80 

5 Francisco 

Beltrão 

94,90 1.138,80 

6 Guarapuava 94,90 1.138,80 

7 Londrina 94,90 1.138,80 

8 Maringá 94,90 1.138,80 

9 Paranavaí 94,90 1.138,80 
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10 Pato Branco 94,90 1.138,80 

11 Ponta Grossa 94,90 1.138,80 

12 Rio Negro 94,90 1.138,80 

13 Santo Antônio 

da Platina 

94,90 1.138,80 

14 Toledo 94,90 1.138,80 

15 Umuarama 94,90 1.138,80 

 

2  DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O serviço de telefonia fixa caracteriza-se como serviço de natureza contínua e é de 

extrema importância às atividades administrativas do CRM-PR, sejam elas internas e/ou 

externas. Dessa forma, este meio de comunicação é essencial para o pleno 

desenvolvimento das funções e atividades dos Setores e Departamentos existentes no 

CRM-PR. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, 

de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares 

à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas 

por seu respectivo plano de cargos. 

3.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

4. DO FUNDAMENTO LEGAL 

4.1 O presente Termo de Referência ampara-se e baseia-se nas normativas legais de 

contratação pública (Leis 8666/93 e 10.520/02) além das Leis específicas que 

regulamentam o serviço de telecomunicações: Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, Lei 
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Geral de Telecomunicações, Decreto nº 6.654, de 20 de novembro de 2008 - Plano Geral 

de Outorgas -PGO; Regulamento nº426 da Anatel – Aprovação do Serviço Telefônico 

Fixo Comutado (STFC) – Anexo à Resolução 85 de 30/12/1998.  

5 DA VISITA TÉCNICA 

5.1 Para todos os itens, os proponentes, caso haja interesse, PODERÃO agendar visita 

técnica para verificar in loco os locais de prestação de serviço.  

5.2 Devido ao fato da visita técnica não ser item obrigatório para a habilitação das empresas 

interessadas, não haverá a necessidade de incluir na documentação de HABILITAÇÃO, 

qualquer tipo de documento que comprove a visita realizada. 

5.2.1 Caso seja incluso qualquer documento de comprovação, o mesmo não desabilitará as 

demais empresas interessadas.  

5.3  Caso haja interesse em realizar a visita, a mesma deverá ser agendada com, no mínimo, 

24 (vinte e quatro) horas de antecedência, por meio do e-mail: adm@crmpr.org.br, 

somente.  Não serão aceitas solicitações de agendamento por fax ou telefone, visto a 

necessidade de confirmação da disponibilidade de data e horário.  

5.4 A visita para vistoria técnica dos locais poderá ser realizada até no máximo 01 (um) dia antes 

da data marcada para a abertura da sessão, sendo que o agendamento consequentemente 

poderá ser feito 01 (um) dia antes, para respeitar as 24 (vinte e quatro) horas de antecedência 

exigida e explicitada no item anterior.  

5.5 Os endereços das Delegacias Regionais do CRM-PR poderão ser verificados na descrição de 

cada item (tópico 11).  

5.6 Em caso de não necessidade de visita aos locais da prestação de serviço, a empresa poderá 

solucionar dúvidas e obter informações somente via e-mail (adm@crmpr.org.br).  

mailto:adm@crmpr.org.br
mailto:adm@crmpr.org.br
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6  DAS DEFINIÇÕES UTILIZADAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA 

6.1 ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações, entidade integrante da 

Administração Pública Federal Indireta, submetida a regime autárquico especial e 

vinculada ao Ministério das Comunicações, com a função de órgão regulador das 

telecomunicações e sede no Distrito Federal. 

6.2 SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES - Entende-se por serviço de telecomunicações 

aquele que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à 

comunicação entre pontos fixos determinados, situados em áreas locais distintas no 

território nacional, dentro das regiões definidas no Plano Geral de Outorga. 

6.3 SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - STFC - definido no Plano Geral de Outorga (PGO) 

como o serviço de telecomunicações que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, 

destina - se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos de telefonia. 

6.4 ÁREA LOCAL – área geográfica contínua de prestação de serviços, contida em um ou 

mais setores do PGO, definida pela ANATEL, segundo critérios técnicos e econômicos, 

onde é prestado o STFC na modalidade local. 

6.5 SERVIÇO LOCAL – modalidade do STFC, cujas chamadas são realizadas dentro de 

uma mesma área local. 

6.6 PRESTADORA DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – empresa 

outorgada/autorizada para prestar serviço telefônico fixo comutado nas modalidades 

local. 

6.7 LINHA DIRETA - linha telefônica que interliga o CONTRATANTE diretamente à central 

da concessionária local de telefonia fixa, passando ou não pela central privada do 

CONTRATANTE. 
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6.8 PERFIL DE TRÁFEGO - assim entendido o quantitativo médio estimado, em minutos, 

de ligações telefônicas efetuadas, em função do horário e das localidades de destino de 

maior ocorrência. 

6.9 PLANO DE SERVIÇO - documento que descreve as condições de prestação do serviço 

quanto ao seu acesso, manutenção do direito de uso, utilização de serviços eventuais e 

suplementares a eles inerentes, e as tarifas ou preços associados, sendo os respectivos 

valores praticados, devidamente discriminados em Planilha de Preços de Serviços, em 

conformidade com as regras e critérios estabelecidos pelo mesmo. 

6.10 PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS - entendido como Plano de Serviço de oferta 

obrigatória e não discriminatória a todos os Usuários ou interessados no STFC, 

registrado na ANATEL. 

6.11 PLANO ALTERNATIVO DE SERVIÇOS - plano opcional ao Plano Básico de 

Serviços, homologado pela ANATEL, sendo a de estrutura de preços definida pela 

Prestadora, visando a melhor adequação da prestação do serviço para o atendimento às 

necessidades de mercado. 

7 DAS CARACTERÍSTICAS DA CENTRAL PRIVADA DE COMUTAÇÃO TELEFÔNICA 

UTILIZADA NA DELEGACIA SITUADA EM LONDRINA 

7.1 Central PABX, Intelbrás CORP 8000 equipada, com 02 linhas analógicas e 20 ramais. 

8 DAS INFORMAÇÕES GERAIS DO SERVIÇO A SER PRESTADO 

8.1 A Licitante vencedora deverá fazer a portabilidade dos pilotos e em pleno uso instaladas 

nas suas Delegacias Regionais, especificadas na tabela de seus endereços e números 

telefônicos. 
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8.2 A rede interna será de responsabilidade do CRM-PR, onde será disponibilizada 

tubulação necessária para passagem do cabo de pares de fios de entrada até o quadro 

de distribuição geral, se for o caso. 

8.3 ITENS 1 ao 15: Terminais de assinante comum para a Delegacia Regional com 

numeração 07 da tabela 11.2. 

8.4 As linhas NR deverão ser disponibilizadas até o distribuidor geral de telefônia do CRM-

PR nas suas Delegacias Regionais. 

8.5 Os serviços deverão estar disponíveis 24 horas por dia, 07 dias por semana para 

atendimento as demandas nas Delegacias Regionais do CRM-PR. 

8.6  A prestadora dos serviços deverá propiciar sem ônus ao CRM-PR, nas linhas NR o 

bloqueio de recebimento de ligações a cobrar de fixo e/ou celular, local e interurbano 

quando solicitado. 

8.7 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) informar o dia de vencimento de suas faturas, 

sendo que deverão ser enviadas com pelo menos 07 dias antes do vencimento.  

8.8 Todas as faturas, independentemente da localidade, deverão ser enviadas à Sede do 

CRM-PR, situada na Rua Victório Viezzer, 84, Vista Alegre, Curitiba-PR, CEP: 80.810-

340. 

9 DA ALTERAÇÃO DE NUMERAÇÃO 

9.1 Em caso de mudança da numeração, por questões técnicas posteriores a instalação com 

portabilidade, a Licitante vencedora deverá garantir a interceptação e informação da 

nova numeração pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias. 
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10 DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

10.1 Iniciar as atividades em no máximo 60 (sessenta) dias após a assinatura do 

contrato. 

10.2 Prestar os serviços nas condições e roteiro estipulados no Termo de Referência. 

10.3 A portabilidade deverá ocorrer com agendamento da Operadora em conjunto com 

a parte Técnica do CRM-PR, para que não haja descontinuidade dos serviços. 

10.4  O serviço deverá iniciar-se assim que o contrato for firmado e os trâmites 

burocráticos de portabilidade (se for necessário) forem formalizados. 

11 DO PERFIL DE TRÁFEGO ANUAL ESTIMADO EM MINUTOS – ITENS 

11.1 O perfil de tráfego medido em minutos representa consumo estimado dos últimos 

12 (doze) meses para as ligações fixo-fixo e fixo-móvel, originadas do CRM-PR, 

conforme exposto na tabela abaixo: 

11.1.1 Os serviços de telefonia deverão ser prestados para as Delegacias Regionais do 

CRM-PR, somente.  

 

11.2 ITEM  1 (APUCARANA) 

11.2.1 Informações: 

Localização Rua Dr. Oswaldo Cruz, 510, apto 502, Centro, CEP 86800-720 

Número (43) 3424-1417 
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PERFIL DE TRÁFEGO (Referente ao ITEM 1 – para atendimento via Linha Não Residencial) 

Item Discriminação 
Quantidade Mensal Estimada – 

Minutos 
Quantidade em 12 meses – Minutos 

1 LOCAL F-F 200 2.400 

2 VC1 50 600 

3 LDN F-F 50 600 

4 VC2/3 50 600 

 

 1.3 ITEM 2 (CAMPO MOURÃO) 

11.3.1 Informações: 

Localização Rua Harrison José Borges, 1154, 6º andar, sala 602, Centro, CEP 87303-

130 

Número (44) 3525-1048 

PERFIL DE TRÁFEGO (Referente ao ITEM  2 – para atendimento via Linha Não Residencial) 

Item Discriminação 
Quantidade Mensal Estimada – 

Minutos 
Quantidade em 12 meses – Minutos 

1 LOCAL F-F 200 2.400 

2 VC1 50 600 

3 LDN F-F 50 600 

4 VC2/3 50 600 

 

11.4 ITEM 3 (CASCAVEL) 

11.4.1 Informações: 
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Localização Rua Jequetiba 559, Recanto Tropical, CEP 85807-250 

Número (45) 3039-2368 

 

PERFIL DE TRÁFEGO (Referente ao ITEM 3 – para atendimento via Linha Não Residencial) 

Item Discriminação 
Quantidade Mensal Estimada – 

Minutos 
Quantidade em 12 meses – Minutos 

1 LOCAL F-F 200 2.400 

2 VC1 50 600 

3 LDN F-F 50 600 

4 VC2/3 50 600 

 

11.5 ITEM 4 (FOZ DO IGUAÇU) 

11.5.1 Informações: 

Localização Rua Almirante Barroso, 1293, sala 604, Centro, CEP 85851-010 

Número (45) 3572-4770 

PERFIL DE TRÁFEGO (Referente ao ITEM 4 – para atendimento via Linha Não Residencial) 

Item Discriminação 
Quantidade Mensal Estimada – 

Minutos 
Quantidade em 12 meses – Minutos 

1 LOCAL F-F 200 2.400 

2 VC1 50 600 

3 LDN F-F 50 600 

4 VC2/3 50 600 
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 11.6 ITEM 5 (FRANCISCO BELTRÃO) 

11.6.1 Informações: 

Localização Rua Vereador Romeu Lauro Werlang, 717, sala 06, Centro, CEP 85601-

020 

Número (46) 3523-0864 

 

PERFIL DE TRÁFEGO (Referente ao ITEM 5 – para atendimento via Linha Não Residencial) 

Item Discriminação 
Quantidade Mensal Estimada – 

Minutos 
Quantidade em 12 meses – Minutos 

1 LOCAL F-F 200 2.400 

2 VC1 50 600 

3 LDN F-F 50 600 

4 VC2/3 50 600 

 

11.7 ITEM 6 (GUARAPUAVA) 

11.7.1 Informações: 

Localização Rua Marechal Floriano Peixoto, 1811, sala 82, Centro, CEP 85010-250 

Número (42) 3623-7699 

PERFIL DE TRÁFEGO (Referente ao ITEM 6 – para atendimento via Linha Não Residencial) 

Item Discriminação 
Quantidade Mensal Estimada – 

Minutos 
Quantidade em 12 meses – Minutos 

1 LOCAL F-F 200 2.400 

2 VC1 50 600 
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3 LDN F-F 50 600 

4 VC2/3 50 600 

 

11.8 ITEM 7 (LONDRINA) 

11.8.1 Informações: 

Localização Rua Antonio Amado Noivo, 430, Jardim Lago Parque, CEP 86010-640 

Número (43) 3321-4961  

PERFIL DE TRÁFEGO (Referente ao ITEM 7 – para atendimento via Linha Não Residencial) 

Item Discriminação 
Quantidade Mensal Estimada – 

Minutos 
Quantidade em 12 meses – Minutos 

1 LOCAL F-F 200 2.400 

2 VC1 50 600 

3 LDN F-F 50 600 

4 VC2/3 50 600 

 

11.9 ITEM 8 (MARINGÁ) 

11.9.1 Informações: 

Localização Rua das Azaléias, 209, zona 5, CEP 87060-040 

Número (44) 3224-4329  

PERFIL DE TRÁFEGO (Referente ao ITEM 8 – para atendimento via Linha Não Residencial) 

Item Discriminação 
Quantidade Mensal Estimada – 

Minutos 
Quantidade em 12 meses – Minutos 

1 LOCAL F-F 200 2.400 
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2 VC1 50 600 

3 LDN F-F 50 600 

4 VC2/3 50 600 

 

 11.10 ITEM 9 (PARANAVAÍ) 

11.19.1 Informações: 

Localização Rua Amapá, 2060, Centro, CEP 87705-010 

Número (44) 3423-3513 

PERFIL DE TRÁFEGO (Referente ao ITEM 9 – para atendimento via Linha Não Residencial) 

Item Discriminação 
Quantidade Mensal Estimada – 

Minutos 
Quantidade em 12 meses – Minutos 

1 LOCAL F-F 200 2.400 

2 VC1 50 600 

3 LDN F-F 50 600 

4 VC2/3 50 600 

 

11.11 ITEM 10 (PATO BRANCO) 

11.11.1 Informações: 

Localização Rua Ibiporã, 333, sala 401, 4º andar, Centro, CEP 85501-056 

Número (46) 3225-4352 
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PERFIL DE TRÁFEGO (Referente ao ITEM 10 – para atendimento via Linha Não 

Residencial) 

Item Discriminação 
Quantidade Mensal Estimada – 

Minutos 
Quantidade em 12 meses – Minutos 

1 LOCAL F-F 200 2.400 

2 VC1 50 600 

3 LDN F-F 50 600 

4 VC2/3 50 600 

 

11.12 ITEM 11 (PONTA GROSSA) 

11.12.1 Informações: 

Localização Rua XV de Novembro, 512, sala 73, 7º andar, Centro, CEP 84010-020 

Número (42) 3224-5292 

PERFIL DE TRÁFEGO (Referente ao ITEM 11 – para atendimento via Linha Não 

Residencial) 

Item Discriminação 
Quantidade Mensal Estimada – 

Minutos 
Quantidade em 12 meses – Minutos 

1 LOCAL F-F 200 2.400 

2 VC1 50 600 

3 LDN F-F 50 600 

4 VC2/3 50 600 
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 11.13 ITEM 12 (RIO NEGRO) 

11.13.1 Informações:  

Localização Rua Nicolau Bley Neto, 100, sala 04, Centro, CEP 83880-000 

Número (47) 3643-6140 

PERFIL DE TRÁFEGO (Referente ao ITEM 12 – para atendimento via Linha Não 

Residencial) 

Item Discriminação 
Quantidade Mensal Estimada – 

Minutos 
Quantidade em 12 meses – Minutos 

1 LOCAL F-F 200 2.400 

2 VC1 50 600 

3 LDN F-F 50 600 

4 VC2/3 50 600 

 

 11.14 ITEM 13 (SANTO ANTÔNIO DA PLATINA) 

11.14.1 Informações: 

Localização Rua Rui Barbosa, 567, 2º andar, salas 201 e 203, Centro, CEP 86430-000 

Número (43) 3534-5455 

PERFIL DE TRÁFEGO (Referente ao ITEM 13 – para atendimento via Linha Não 

Residencial) 

Item Discriminação 
Quantidade Mensal Estimada – 

Minutos 
Quantidade em 12 meses – Minutos 

1 LOCAL F-F 200 2.400 

2 VC1 50 600 
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3 LDN F-F 50 600 

4 VC2/3 50 600 

 

 11.15 ITEM 14 (TOLEDO) 

11.15.1 Informações:  

Localização Rua Guarani, 1393, 1º andar, sala 102, Centro, CEP 85900-190 

Número (45) 3252-3174 

PERFIL DE TRÁFEGO (Referente ao ITEM 14 – para atendimento via Linha Não 

Residencial) 

Item Discriminação 
Quantidade Mensal Estimada – 

Minutos 
Quantidade em 12 meses – Minutos 

1 LOCAL F-F 200 2.400 

2 VC1 50 600 

3 LDN F-F 50 600 

4 VC2/3 50 600 

 

 11.16 ITEM 15 (UMUARAMA) 

11.16.1 Informações: 

Localização Praça da Bíblia, 3336, sala 302, zona 1, CEP 87501-055 

Número (44) 3622-1160 
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PERFIL DE TRÁFEGO (Referente ao ITEM 15 – para atendimento via Linha Não 

Residencial) 

Item Discriminação 
Quantidade Mensal Estimada – 

Minutos 
Quantidade em 12 meses – Minutos 

1 LOCAL F-F 200 2.400 

2 VC1 50 600 

3 LDN F-F 50 600 

4 VC2/3 50 600 

 

12 DO CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

12.1 O custo estimado da contratação, o desconto mínimo estabelecido em decorrência 

da identificação dos elementos que compõem o preço dos serviços, pode ser definido da 

seguinte forma: 

12.1.1 Por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados no mercado em 

contratações similares;   

12.1.2 Por meio da adoção de valores constantes de indicadores setoriais, tabelas de 

fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes, 

se for o caso. 

12.2  Caso haja renovação do contrato, as tarifas poderão sofrer alterações, desde que 

devidamente comprovadas no ato da renovação contratual.  
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12.3 Observação: 

12.3.1 O perfil de tráfego das ligações telefônicas efetuadas no CRM-PR servirá 

somente de subsídio aos licitantes na formulação das propostas e aferição da 

proposta mais vantajosa. O perfil indicado, no entanto, não se constitui em 

qualquer compromisso futuro para com a contratada, ou obrigação de 

cumprimento de metas. 

12.3.2 Para efeito de cálculo do tráfego telefônico acima, foram utilizadas as ligações 

telefônicas originadas e destinadas a partir da Central Telefônica do CRM-PR. 

13 DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

13.1 Os preços das ligações telefônicas serão aqueles constantes do PLANO BÁSICO 

DE SERVIÇOS ou do PLANO ALTERNATIVO da CONTRATADA. 

13.2 Os preços cotados deverão refletir nas PLANILHAS DE FORMAÇÃO DE 

PREÇOS, a serem preenchidas com observância do PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS, 

aprovado pela ANATEL, ou PLANO ALTERNATIVO da CONTRATADA, e da quantidade 

de minutos estimada de acordo com o Perfil de Tráfego fornecido, e o percentual de 

desconto oferecido. 

14 DO PREÇO E DO REAJUSTE 

14.1 Os serviços serão contratados com base no preço unitário das tarifas cotadas na 

proposta da Licitante vencedora, sendo que os valores estimados para a média mensal 

e total anual do Contrato serão estabelecidos com base nos quantitativos máximos 

definidos para a contratação. 
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14.2 Os preços unitários das tarifas serão sujeitos a reajuste depois de decorridos doze 

meses na forma do § 1º do artigo 28 da Lei n.º 9.069/1995, mediante autorização da 

Agencia Nacional de Telecomunicações - ANATEL, com reflexo no valor financeiro 

definido para o contrato, observando-se o disposto no § 8º do Artigo 65 da Lei n.º 

8.666/93. 

14.3 O reajuste dos preços unitários das tarifas poderá ser aplicado com periodicidade 

inferior se assim vier a ser autorizado pelo órgão regulador, a ANATEL, e de acordo com 

o § 5º do artigo 28 da Lei n.º 9.069, de 29 de junho de 1995. O mesmo procedimento se 

aplicará caso o órgão regulador venha a determinar a redução de tarifas. 

14.4 Será admitido nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou supressão nos 

quantitativos estimados, até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, na 

forma do §1º do Artigo 65 da Lei n.º 8.666/93. 

14.5 Após a adjudicação de cada item licitado, não será levada em conta qualquer 

reclamação ou solicitação, seja a que título for, de alteração dos preços constantes das 

propostas da Contratada, excetuando-se os casos previstos em lei ou nos documentos 

da presente Licitação. 

14.6 O reajuste das tarifas ocorrerá de acordo com o Índice de Serviço de 

Telecomunicações (IST), na forma e periodicidade regulamentadas pela Anatel e com 

os demais dispositivos legais vigentes. 
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15 DAS CONDIÇÕES GERAIS 

15.1 O perfil de tráfego indicado no tópico 11, deste Termo, não se constitui em 

qualquer compromisso futuro para o CRM-PR, servindo somente como subsídio às 

Licitantes, nas formulações das propostas de preços. 

15.2 A Licitante deverá apresentar: 

15.2.1 Declaração de indicação de qual plano está senso proposto, se o PLANO 

BÁSICO DE SERVIÇOS ou o PLANO ALTERNATIVO da empresa; 

15.2.2  Documentos de outorga emitidos por órgão competente, de acordo com o 

Decreto nº 6.654, de 20 de novembro de 2008; 

15.2.3 Propostas prevendo o faturamento em minutos; 

15.2.4  Declaração de desconto ofertado; 

15.3 Será apurado o percentual de desconto (calculado de acordo com a fórmula 

matemática abaixo), que incidirá sobre os serviços definidos durante a vigência do 

CONTRATO: 

D = (1-VPL/VPS)x100 

D = Percentual de desconto 

VPL = Valor do Item na Proposta da Licitante 

VPS = Valor do Item no Plano de Serviços 

15.4  A Licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema de pregão, o valor total mensal 

e anual, já considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, despesas com salários, 

impostos, taxas, contribuições e encargos sociais necessários à completa prestação dos serviços 

de telefonia, nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 
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16 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

16.1 Fica estabelecido que o CRM-PR terá poderes para interromper ou paralisar os 

serviços que não estejam sendo realizados dentro dos padrões contratados, impedir o 

acesso de funcionários da empresa contratada que não se portem ou trajem 

adequadamente e rejeitar material ou modos de execução da instalação, sempre que a 

empresa contratada não estiver cumprindo com as especificações ora descritas. 

16.2 A contratada se compromete a reparar em até 24 horas o fato ocorrido em 

decorrência do exposto no parágrafo anterior, sem que isto venha a justificar qualquer 

dilação nos prazos, custos previstos e compromissos assumidos junto ao CRM-PR. 

16.3 A empresa deverá indicar um profissional que será o responsável técnico do 

serviço a ser executado e responsável pela tratativa com o gestor/fiscal do contrato. 

Qualquer substituição do profissional indicado como responsável técnico pelos serviços 

deverá ser submetida à apreciação prévia do CRM-PR, que poderá rejeitar o novo 

profissional, sendo condicionada a continuidade dos serviços à sua aprovação. 

16.4 A contratada deverá retirar após o término dos serviços, todo e qualquer material 

não mais utilizado ou que tenha sido trocado quando da realização do serviço no CRM-

PR. Este procedimento deverá ser autorizado previamente pelo Fiscal do Contrato, que 

é a única autoridade administrativa legal para autorizar este tipo de procedimento. 

16.5 Os custos dos serviços eventuais referentes às instalações, conexões, fixações e 

montagens de materiais eventuais de caráter temporário ou permanente, para execução 

do projeto, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

16.6 Fica convencionado que o CRM-PR exigirá a mesma qualidade técnica ora em 

uso nos equipamentos que sofrerão intervenções, e se não cumpridas as exigências, 

não serão efetuados os pagamentos devidos até que se cumpra os itens designados 

pelo fiscal do contrato ou seu preposto. 
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17 DA PROPOSTA 

17.1 O proponente deverá apresentar proposta de preço baseada em estimativa de 

tráfego, conforme a planilha do anexo II. Os preços deverão ser expressos em Reais e 

conter todos os tributos e encargos decorrentes da prestação dos serviços relativos a 

esta contratação. 

17.2 A Planilha de Formação de Preços de que trata o Anexo II deverá ser preenchida 

com os preços cotados, observando-se aqueles constantes do Plano Básico de Serviços 

ou Plano Alternativo de Serviços aprovado pela ANATEL. 

17.3 De forma a garantir a isonomia na disputa entre as operadoras, para fins desta 

LICITAÇÃO, deve ser adotada como critério de tarifação a metodologia dada pelo Art.12 

do Anexo à Resolução nº 424 da ANATEL, transcrito a seguir: 

17.3.1 Unidade de tempo de tarifação: 6 (seis) segundos; 

17.3.2 Tempo de tarifação mínima: 30 (trinta) segundos; 

17.3.3 Chamadas faturáveis: somente são faturáveis chamadas com duração 

superior a 3 (três) segundos, observado o disposto no inciso VI; 

17.3.4 No caso de chamadas a cobrar, exceto as chamadas destinadas ao código 

0800, somente são faturadas as chamadas com duração superior a 6 (seis) 

segundos, contada a partir do término da mensagem informativa; 
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17.3.5  No caso de chamadas encaminhadas ao correio de voz somente são 

faturadas as chamadas com duração superior a 3 (três) segundos, 

contados a partir do sinal audível que acompanha a mensagem 

característica do correio de voz, e Chamadas sucessivas com duração 

inferior a 30 (trinta) segundos, efetuadas entre os mesmos acessos de 

origem e de destino, e quando o intervalo entre o final de uma ligação e o 

início da seguinte for inferior a 120 (cento e vinte) segundos são tarifadas 

como uma única ligação, cuja duração é igual ao somatório das durações 

das chamadas sucessivas ou igual ao tempo de tarifação mínima. 

17.3.6 Elementos de custo como Entroncamentos, faixas de numeração, 

adequações na rede da Licitante Vencedora, entre outros, não serão 

discriminados na Planilha de Formação de Preços, pois constituem 

insumos inerentes à prestação do serviço. 

17.3.7  O proponente, levando em conta o perfil de tráfego informado, poderá oferecer 

percentual de desconto conforme disposto na Planilha de Formação de Preços. 

17.3.8 A proposta que não indicar o percentual de desconto, este será considerado 

como de valor zero. 

17.3.9 O proponente vencedor deverá apresentar, considerando seu Plano Básico de 

Serviços ou Plano Alternativo de Serviços, os valores finais após aplicação do 

percentual final de redução do Valor Anual. 

17.3.10  Durante todo o período contratual, o percentual de desconto cotado na 

proposta do vencedor incidirá sobre os preços dos serviços constantes do seu 

Plano Básico de Serviços ou Plano Alternativo de Serviços. 

17.3.11 O percentual de desconto proposto e levado em consideração para efeito 

de julgamento será de exclusiva e total responsabilidade do proponente. 
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17.3.12 O CONTRATANTE poderá solicitar à LICITANTE VENCEDORA, durante 

a vigência do contrato, o aumento do desconto ofertado sobre o seu Plano 

Básico de Serviços ou Plano Alternativo de Serviços, quando o ofertado neste 

processo licitatório se mostrar desvantajoso para a Administração. 

17.3.13 Na proposta deverão ser apresentadas, ainda, quaisquer outras 

informações afins, que o proponente julgar necessárias ou convenientes. 

17.3.14 A proposta de preço deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias. 

17.3.15 As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em 

conformidade com o instrumento convocatório, devendo conter todos os 

elementos que influenciam no valor final da contratação. 

 

18 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

18.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

18.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

18.4  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
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19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19.1 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, ainda assegurar os 

direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da 

ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados no Contrato. 

19.2 Responder por danos causados diretamente ao CRM-PR ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo, devidamente comprovados, quando da execução dos 

serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento pelo CRM-PR.  

19.3 Fornecer números telefônicos ou outros meios de comunicação para contato do 

CRM-PR com a central de atendimento durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, sem 

que com isso ocorra qualquer ônus extra. 

19.4 Acatar as orientações do CRM-PR, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas, em até 48 horas, por intermédio do fiscal do contrato designado para 

acompanhamento do contrato a ser firmado. 
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19.5 Os serviços deverão ser prestados de segunda-feira a domingo, 24 (vinte e quatro) 

horas por dia e 07 (sete) dias por semana. 

19.6 Atender de imediato às solicitações do CRM-PR corrigindo no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas corridas após a notificação, qualquer ocorrência de interrupção 

na prestação dos serviços contratados para as linhas analógicas de qualquer das 

localidades das Delegacias Regionais.  

19.7 Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações 

assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

19.8 Comunicar ao CRM-PR, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos julgados necessários.  

19.9 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca 

da prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização do CRM-PR.  

19.10  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 

observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas 

pela boa técnica. 

19.11  Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo 

a obter uma operação correta e eficaz. 

19.12  Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em 

perfeita ordem. 

19.13 Manter o MCDU das linhas telefônicas instaladas nas dependências do CRM-PR 

e suas Delegacias Regionais.  



 

CRM-PR | Pregão Eletrônico nº 020/2018 

Página 43 de 56 

19.14 Emitir Nota (s) Fiscal (is)/Fatura(s), impressa (s), dos serviços efetivamente 

prestados, apresentando-a(s) ao CRM-PR, até 07 (sete) dias, no mínimo, antes da data 

de vencimento, discriminando no corpo da(s) Nota(s) Fiscal(is), o período a que se refere 

o serviço, o local da prestação do serviço, o número e o objeto do respectivo Contrato. 

19.15 A Nota Fiscal de Serviço deverá conter um resumo dos serviços executados, 

sendo vedada a inclusão de serviços que não tenham sido expressamente contratados.  

19.16 Caso seja devolvido uma fatura ou todo faturamento à CONTRATADA, por 

motivos de cobranças indevidas ou erros, esta deverá ser reenviada com as correções 

e/ou glosas realizadas, nas mesmas condições da primeira, com todo o detalhamento 

dos serviços prestados. Podendo ser enviada de forma eletrônica.  

19.17  Caso haja necessidade do CRM-PR, a Licitante deverá disponibilizar cópia da 

fatura em mídia eletrônica. 

19.18 A inadimplência da Licitante, com referência aos encargos trabalhistas, sociais, 

previdenciários, fiscais e comerciais, não transfere ao CRM-PR a responsabilidade por 

seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Termo. 

19.19 Manter sigilo dos serviços contratados, de dados processados, inclusive 

documentação. 

19.20 Disponibilizar ao CRM-PR um atendimento diferenciado por meio de consultoria 

especializada, diariamente das 08:00 às 18:00 horas.   

19.21 Disponibilizar, sem ônus ao CRM-PR o serviço Identificação de chamadas. 
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20 DA SUBCONTRATAÇÃO 

20.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

21 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

21.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

22 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que: 

22.1.1  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

22.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

22.1.4 comportar-se de modo inidôneo; e 

22.1.5 cometer fraude fiscal. 

22.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
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22.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 

não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

22.2.2 Multa de:  

22.2.2.1  0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

22.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 

previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

22.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) 

sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida; 

22.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, 

conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo;  

22.2.2.5 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

22.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos. 

22.2.3 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com 

o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

22.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir o Contratante pelos prejuízos causados.  
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22.3 As sanções previstas nos subitens 22.2.1, 22.2.3 e 22.2.4 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

22.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 

as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 

conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais 

por dia e por unidade de atendimento; 

04 

3 

Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados, por empregado 

e por dia; 

03 
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4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 

Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 

02 

6 

Substituir empregado alocado que não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e por 

dia; 

01 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 

Anexos não previstos nesta tabela de multas, 

após reincidência formalmente notificada pelo 

órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 
Indicar e manter durante a execução do contrato 

os prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

 

22.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

22.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

22.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

22.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  

22.6  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

22.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 
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22.8  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

Curitiba, 09 de abril de 2018. 

__________________________________ 

Departamento Administrativo 
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ANEXO II 

MODELO PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

1 -  DA IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE 

 

Razão social: __________________________________________________________ 

CNPJ:  _______________     telefone: (_) ____________              

Endereço: ______________________________     CEP: ______   Cidade/UF: _______ 

Pessoa de contato: Nome:_________ Cargo:  _____ Telefone: (_) ____ e-mail: _______ 

Dados bancários para pagamento: Banco: ___ Agência: ____ Operação: __ Conta: ___ 

Representante Legal que assinará o Contrato: Nome: _______   RG: _______ CPF: ___ 

 

         2- DO PREÇO 

 

Planilha de formação de preços (baseando –se no tópico 11 – itens 1 a 15) 

 

 

ITEM 

TIPO DE 
SERVIÇO 
OU REDE 

DE 
DESTINO 

HORÁRIO 
DA 

CHAMADA 

QUANTIDADE 
DE 

CHAMADAS 

MÉDIA DE 
DURAÇÃO DAS 
CHAMADAS EM 

MINUTOS 
CONVERSADOS 

VALOR 
UNITÁRIO 

(POR 
MINUTO) 

TOTAL 
MINUTOS 

CONVERSADOS 

TOTAL 
MINUTOS 

TARIFADOS 

VALOR 
TOTAL 

A 
FIXO X 
FIXO NORMAL 133 1,5   200   

 R$                               
-    

B 

Fixo X 
Fixo 
(DDD) NORMAL 20 2,5   50   

 R$                               
-    

C 

Fixo X 
Móvel 
(VC1) NORMAL 25 2,0   50   

 R$                               
-    

D 

Fixo X 
Móvel 
(VC2/VC3) NORMAL 25 2,0   50   

 R$                               
-    

  TIPO DE SERVIÇO QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

E 
ASSINATURA E/OU FRANQUIA MENSAL 
- NRES     

 R$                                                                           
-    

F HABILITAÇÃO (TELEFONE) - NRES     
 R$                                                                           
-    

I PREÇO TOTAL MENSAL ESTIMADO = Somatório de A a E + (F / 12) 
 R$                                                                           

-    

PREÇO TOTAL ANUAL ESTIMADO =  V x 12 
 R$                                                                           

-    
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ANEXO III 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 

......../2018, QUE FAZEM ENTRE SI, O CONSELHO 

REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ E A 

EMPRESA .............................................................   

 

O Conselho Regional de Medicina do Paraná, entidade de fiscalização da profissão 

médica, instituída pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, com sede na Rua Victório 

Viezzer, 84, CEP 80.810-340, Curitiba-PR, CNPJ nº 75.060.129/0001-94, por intermédio de 

seu representante legal, neste ato representado pelo seu Presidente Dr. WILMAR 

MENDONÇA GUIMARÃES, médico regularmente inscrito no CRM-PR sob n° 3.711, 

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ sob 

o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 

........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 080/2018 e em observância às 

disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 020/2018, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é Contratação de empresa especializada na prestação 

de Serviços de Telefonia Fixa Comutada (STFC),  com instalação de terminais de assinante 

comum, (linha telefônica de par metálico) na modalidade local, Longa Distância Nacional 

(LDN) e Longa Distância Internacional (LDI) a serem executados de forma contínua e 

ininterrupta, prevendo a destinação de linhas-tronco de entrada e saída para a Licitante 

vencedora, e destinados ao uso do CRM-PR, nas suas Delegacias Regionais relacionadas 

na tabela de perfil de tráfego individual, para o perfil de tráfego estimado em itens, que serão 

prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 
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ITEM 

TIPO DE 
SERVIÇO 
OU REDE 

DE 
DESTINO 

HORÁRIO 
DA 

CHAMADA 

QUANTIDADE 
DE 

CHAMADAS 

MÉDIA DE 
DURAÇÃO DAS 
CHAMADAS EM 

MINUTOS 
CONVERSADOS 

VALOR 
UNITÁRIO 

(POR 
MINUTO) 

TOTAL 
MINUTOS 

CONVERSADOS 

TOTAL 
MINUTOS 

TARIFADOS 

VALOR 
TOTAL 

A 
FIXO X 
FIXO NORMAL 133 1,5   200   

 R$                               
-    

B 

Fixo X 
Fixo 
(DDD) NORMAL 20 2,5   50   

 R$                               
-    

C 

Fixo X 
Móvel 
(VC1) NORMAL 25 2,0   50   

 R$                               
-    

D 

Fixo X 
Móvel 
(VC2/VC3) NORMAL 25 2,0   50   

 R$                               
-    

  TIPO DE SERVIÇO QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

E 
ASSINATURA E/OU FRANQUIA MENSAL 
- NRES     

 R$                                                                           
-    

F HABILITAÇÃO (TELEFONE) - NRES     
 R$                                                                           
-    

I PREÇO TOTAL MENSAL ESTIMADO = Somatório de A a E + (F / 12) 
 R$                                                                           

-    

PREÇO TOTAL ANUAL ESTIMADO =  V x 12 
 R$                                                                           

-    

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado 

por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização 

formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada;   

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 

vantajoso para a Administração;   
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2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na 

prorrogação; e   

2.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação.  

2.1.7. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de 

R$.......(....). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do CRM-PR, para o exercício de 2018, na 

classificação abaixo:  

Rubrica CRM 6.2.2.1.1.33.90.39.030 – Serviços de Telecomunicações – Telefonia e Internet. 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1.  O pagamento será efetuado mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura até a data 

do vencimento da fatura, devidamente atestada pelo FISCAL do Contrato. Ressalta-se que a 

fatura deverá ser impressa com antecedência de, no mínimo, 07 (sete) dias antes da data do 

vencimento, conforme disposto no Termo de Referência. 
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5.2. A Licitante deverá emitir Nota Fiscal/Fatura, que contenha as informações necessárias à 

conferência do serviço executado, detalhadas por linha/ramal de todos os tipos de ligações 

realizadas, com os números dos telefones, localidades e tempos das chamadas, período de 

faturamento (compreendendo início e término), sendo vedada a inclusão de itens que não 

tenham sido expressamente contratados. 

5.3. Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados 

utilizando-se as alíquotas revistas para o objeto do Contrato. 

5.4.  Havendo erro na Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da mesma, 

aquela será devolvida à Licitante e o pagamento ficará pendente até que seja sanado o 

problema. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se iniciará após a regularização ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o CRM-PR. 

5.5. Caso seja identificada cobrança indevida após o pagamento da Nota Fiscal de Serviço, o 

CRM-PR comunicará os fatos à Licitante a fim que seja feita a devolução do valor 

correspondente, no próximo documento de cobrança. 

5.6. Só serão aceitas, para efeito de pagamento, as Notas Fiscais de Serviços com serviços 

identificados até o período de 120 (cento e vinte) dias, anterior à emissão. 

5.7. Deverá ser procedida consulta on-line no SICAF antes do pagamento ser efetuado à 

Licitante, para verificação de sua situação relativamente às condições de habilitação exigidas 

na licitação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do respectivo processo. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1. As condições de reajuste estão descritas no Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA são 

aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma 

a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 

nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

9.2. A gestora do contrato será a Coordenadora do Departamento Administrativo, Clarice 

Petriw Cheraconski, e a fiscal será a funcionária, Auxiliar Administrativo, Gislaine Silva Viana. 

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos no Termo de Referência. 

10.  CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
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11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 

parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária de Curitiba- Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03(três) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

 

Representante legal do CONTRATANTE  

 

Representante legal da CONTRATADA  

  

Testemunhas 


